
Duas escolas municipais de 
Saquarema se destacaram 
no Ideb, principal indicador 
da qualidade de ensino no 
Brasil. Uma liderou o ranking 
da Região dos Lagos, com 
nota 8,2 nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, fi-
cando em oitavo lugar entre 
as escolas públicas do Es-
tado. A outra foi a segunda 
que mais cresceu em pontos 
no Estado em uma década, 
saindo de 4,6 (2015) para 
7,7 (2025) — um acréscimo 
de 3,1 pontos. Em comum, 
as duas mantêm continuida-
de no trabalho com os alunos 
e participação ativa dos pais. 
 
A Escola Municipal Anízia 
Rosa de Oliveira Coutinho, 
no Retiro, em Bacaxá, com 
nota 8,2, foi campeã do mu-
nicípio e da região, posicio-

nando-se entre menos de 
0,5% das 2.476 escolas ava-
liadas no estado. Com 270 
alunos, da Educação Infantil 
ao 5º Ano, destaca-se pelo 
acompanhamento próximo 
do desempenho de cada 
aluno e pela parceria com 
as famílias. O diretor-geral, 
Wanderson de Sá Amaro, 
explica que, ao identificar 
dificuldades, a equipe direti-
va aciona a família para tra-
çar estratégias em conjunto. 
 
A cerca de quatro quilôme-
tros dali, a Escola Municipal 
Luciana Santana Coutinho, 
no Porto da Roça, tem 859 
alunos e obteve nota 7,7 nos 
anos iniciais — a segunda 
melhor do município — além 
do segundo maior salto de 
pontos do estado em dez 
anos. Também ficou em pri-

meiro lugar municipal nos 
anos finais, com 5,8 pontos. 
O diretor-geral, Maicon Sil-
va Corrêa, ressalta o senso 
de pertencimento de alu-
nos e servidores como base 
de uma equipe engajada. 
 
Os diretores afirmam se-
guir a política pública de 
educação da Prefeitura, 
que entende a nota do Ideb 
como resultado de um tra-
balho iniciado já na Edu-
cação Infantil, não apenas 
nos anos de prova (5º e 9º). 
 
A média municipal subiu de 
6,0 (2023) para 6,5 (2025) 
nos anos iniciais e chegou 
a 5,3 nos anos finais, supe-
rando as médias estadual e 
nacional. A prefeita Lucimar 
Vidal atribui os resultados a 
políticas contínuas de longo 
prazo e à proximidade en-
tre escola e famílias, desta-
cando ainda a construção 
de complexos educacionais 
em tempo integral — um já 
pronto, na Barreira, e outros 
cinco em obras. Entre 2023 
e 2025, as matrículas nas 
escolas municipais cresce-
ram 12,4%, de 17.563 para 
19.749 alunos.
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ESCOLAS MUNICIPAIS FICAM ENTRE AS ME-
LHORES DE TODO O ESTADO NO IDEB 2025

A Escola Municipal Anízia Rosa de Oliveira Coutinho foi a melhor da Região dos Lagos.
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PORTARIA Nº 429, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar Thallis Martinelli dos Santos, 
matrícula nº 955941, que exerce o cargo 
de Subsecretário Municipal de Esporte, 
Lazer e Turismo, para responder pelo 
expediente da Secretaria Municipal de 
Esporte, Lazer e Turismo, a contar de 17 
de agosto de 2026 a 15 de setembro de 
2026, sem prejuízos do exercício de suas 
funções.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 17 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 430, 
DE 17 DE AGOSTO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE 
Designar Ewerton Moreira de Carva-
lho Silva, matrícula nº 8174, que exerce 
o cargo de Subsecretário Municipal de 
Comunicação Social, para responder 
pelo expediente da Secretaria Municipal 
de Comunicação Social, a contar de 17 
de agosto de 2026 a 15 de setembro de 
2026, sem prejuízos do exercício de suas 
funções.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 17 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

 PORTARIA Nº 431, 
DE 18 DE AGOSTO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 

Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Art. 1° Exonerar Nathalia de Oliveira Cos-
ta, matrícula n° 9507614, do cargo comis-
sionado de Coordenador do Projeto Casa 
Amiga do Pet, Símbolo CCE-8, vinculado 
à Secretaria Municipal dos Direitos dos 
Animais, a partir de 17 de agosto de 2026.  
Art. 2º Nomear Nathalia de Oliveira Cos-
ta, para exercer o cargo comissionado 
de Subsecretário de Direito dos Animais, 
Símbolo CCE-15, vinculado à Secretaria 
Municipal dos Direitos dos Animais, a par-
tir de 18 de agosto de 2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 18 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

PORTARIA Nº 432, 
DE 18 DE AGOSTO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar Nathalia de Oliveira Costa, ma-
trícula nº 9507614, que exerce o cargo de 
Subsecretário Municipal de Direitos dos 
Animais, para responder pelo expedien-
te da Secretaria Municipal dos Direitos 
dos Animais, a contar de 18 de agosto de 
2026 a 16 de setembro de 2026, sem pre-
juízos do exercício de suas funções.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 18 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita
 

EXTRATO DO TERMO DE HOMO-
LOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Processo Administrativo nº 13.251/2026
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
015/2026.
Objeto: Prestação de serviço de loca-
ção de vestes talares, becas de formatu-
ra completas, incluindo capelo, faixa na 
cor do curso e jabô, sob demanda, para 

atender aos estudantes concluintes das 
Instituições de Ensino Superior vincula-
das ao Programa Conexão Universitária, 
englobando o fornecimento das peças em 
perfeitas condições de uso, incluindo ser-
viços complementares de entrega, ajus-
tes de tamanhos, higienização prévia e 
posterior, e o recolhimento das vestimen-
tas após a realização das cerimônias de 
outorga de grau.
Homologo o resultado do julgamento 
do respectivo procedimento licitatório e 
adjudico em favor da empresa Reality 
Formaturas e Produções LTDA, CNPJ nº 
11.268.328/0001-00, o item 1, no valor to-
tal de R$ 58.880,00. 
Saquarema, 18 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO TERMO DE DES-
TITUIÇÃO E DESIGNAÇÃO DE 

FISCAIS DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 17.660/2020
Contrato nº 082/2021.
1 – Fica destituída a servidora Laís de 
Freitas Mendonça Silva de Carvalho, 
matrícula nº 962113, da função de fiscal 
titular.
2 – Fica designada a servidora Loui-
se Santos Pires Rocha, matrícula nº 
9508244, para exercer a função de fiscal 
titular do referido contrato.
3 – Em razão da destituição e designa-
ção informadas acima, a Comissão de 
Fiscalização do cumprimento do contrato 
nº 082/2021 passa a ser composta da se-
guinte maneira: 
- Louise Santos Pires Rocha, matrícula nº 
9508244, fiscal titular. 
- Jennifer Monteiro da Cruz, matrícula nº 
931355, fiscal suplente.
Saquarema, 14 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia. 

EXTRATO DO TERMO DE DES-
TITUIÇÃO E DESIGNAÇÃO DE 

FISCAIS DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 2.101/2022.
Contrato nº 102/2022.
1 – Fica destituída a servidora Laís de 
Freitas Mendonça Silva de Carvalho, 

 ATOS DA PREFEITA

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO



   

04

Ano VIII ● Nº 1976
Quarta-feira, 19 de agosto de 2026

matrícula nº 962113, da função de fiscal 
titular.
2 – Fica designada a servidora Loui-
se Santos Pires Rocha, matrícula nº 
9508244, para exercer a função de fiscal 
titular do referido contrato.
3 – Em razão da destituição e designa-
ção informadas acima, a Comissão de 
Fiscalização do cumprimento do contrato 
nº 102/2022, passa a ser composta da se-
guinte maneira: 
- Louise Santos Pires Rocha, matrícula nº 
9508244, fiscal titular.
 - Jennifer Monteiro da Cruz, matrícula nº 
931355, fiscal suplente.
Saquarema, 14 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia. 

EXTRATO DO TERMO DE HOMO-
LOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Processo Administrativo nº 7.155/2026.
Modalidade: Dispensa Eletrônica de Lici-
tação nº 014/2026.
Objeto: Aquisição de 1 (uma) máquina 
eletrônica de costura, do tipo reta e pa-
drão industrial, acompanhada de mesa/
bancada apropriada ao seu uso e às me-
didas do equipamento, destinada à con-
fecção de perucas em atendimento aos 
projetos executados pelo Centro de Apoio 
a Pacientes Oncológicos (C.A.P.O.), pro-
movendo o cuidado às mulheres com 
diagnósticos de câncer atendidas por esta 
Secretaria Municipal da Mulher.
Homologo o resultado do julgamento 
do respectivo procedimento e adjudico 
em favor da empresa Camolesi Máqui-
nas LTDA, CNPJ nº 12.807.382/0001-49, 
estabelecida na Travessa Imperador, nº 
127, lote 24, quadra 58, Centro, Pérola/
PR, CEP: 87540-000, em relação ao item 
1, no valor total de R$ 3.000,00.
Saquarema, 13 de agosto de 2026.
Marcia de Almeida Silva Azeredo 
Secretária Municipal da Mulher.

PORTARIA Nº 06, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a criação do Comitê Estra-
tégico Municipal da Política de Alfabetiza-
ção de Saquarema. 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO, CULTURA, INCLUSÃO, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA no uso das atribui-
ções legais,
Considerando o Compromisso Nacio-
nal Criança Alfabetizada – CNCA, Lei nº 
15.247, de 31 de outubro de 2025;
Considerando a Política Municipal de 
Alfabetização disposto no Decreto Muni-
cipal nº 3.096, de 31 de outubro de 2025;
Considerando a criação da Casa da Alfa-
betização disposto no Decreto Municipal 
nº 3.199, de 13 abril de 2026;
RESOLVE
Art. 1º Designar o Comitê Estratégico Mu-
nicipal da Política de Alfabetização, órgão 
de caráter consultivo, propositivo, articu-
lador e de acompanhamento das políticas 
públicas de alfabetização no âmbito da 
rede municipal de ensino:
1- Superintendente Adjunta de Educação 
- Rosely de Freitas Mendonça Gomes – 
Matrícula nº 59943-1;
2- Assessor Especializado Operacional 
da Educação – Delvira Barbosa de Azere-
do Santana – Matrícula nº 209694-7;
3- Luciana Sodré Alves  - Matrícula nº 
7716-1 – MG1E;
4- Camila Harumi Siqueira Uechi -  Matrí-
cula nº 7437-1 – MG1E;
5- Andréia Martins da Silva – Matrícula nº 
65234-1  - MG2;
6- Gilmara de souza Barcellos Martins – 
Matrícula nº 7778-1 – MG1D;
7- Stéfani Pereira Gomes – Matrícula nº 
70530-1 - MG1E.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a par-
tir da data de sua publicação. 
Saquarema, 19 de agosto de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

RESOLUÇÃO Nº 01, 
DE 19 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a Criação da Estrutura Ad-
ministrativa e Pedagógica da Política 
Municipal de Educação, no âmbito da Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia de Saqua-
rema, destinada à elaboração e imple-
mentação de ações da Política Municipal 
de Alfabetização e dá outras providências.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO, CULTURA, INCLUSÃO, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA no uso de suas atri-
buições legais, 
Considerando o Compromisso Nacio-
nal Criança Alfabetizada - CNCA, Lei nº 
15.247, de 31 de outubro de 2025;
Considerando a Política Municipal de 
Alfabetização disposto no Decreto Muni-
cipal nº 3.096, de 31 de outubro de 2025;
Considerando a criação da Casa da Alfa-
betização disposto no Decreto Municipal 
nº 3.199, de 13 abril de 2026;
Considerando a Criação do Comitê Es-
tratégico Municipal da Política de Alfabe-
tização, disposto na Portaria nº 06, de 19 
de agosto de 2026:
RESOLVE
Art. 1º Estruturar Administrativa e Peda-
gogicamente a Política Municipal de Al-
fabetização com a finalidade de planejar, 
acompanhar, monitorar e avaliar as ações 
voltadas à alfabetização, promovendo 
estratégias que assegurem o desenvol-
vimento das competências de leitura, 
escrita e letramento matemático dos es-
tudantes.
Art. 2º Compete à Estrutura Administrati-
va e Pedagógica da Política Municipal de 
Alfabetização:
I - comparecer a reuniões previamente 
marcadas ou às extraordinárias;
II - observar e estimular as boas práticas 
essenciais à alfabetização;
III - acompanhar os indicadores de apren-
dizagem e alfabetização da rede munici-
pal de ensino;
IV - analisar os resultados das avaliações 
diagnósticas e externas;
V - propor estratégias de intervenção pe-
dagógica para a melhoria da aprendiza-
gem;
VI – orientar e promover a formação con-
tinuada dos educadores, integrando fun-
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damentos teóricos consistentes e estra-
tégias pedagógicas para o fortalecimento 
das práticas cotidianas do processo ensi-
no-aprendizagem;
VII - acompanhar a execução das ações 
previstas no Plano Municipal de Educa-
ção.
Art. 3º Principais atribuições da Estrutura 
Administrativa e Pedagógica da Política 
Municipal de Alfabetização:
I – organização: organizar, fortalecer e 
acompanhar o processo de ensino-apren-
dizagem além de promover formação dos 
professores, executando as diretrizes da 
Políticas de Alfabetização do município;
II – planejamento: criar, estruturar e siste-
matizar as diretrizes e metas locais para a 
alfabetização até o final do 2º ano do ensi-
no fundamental e 1º ao 3º ano (EJA Regu-
lar), além de criar planos de recuperação 
para alunos dos anos seguintes que ainda 
não sabem ler ou escrever;
III – acompanhamento: monitorar dados 
de aprendizagem e do progresso das es-
colas, além de produzir documentos téc-
nicos sobre os resultados alcançados no 
processo de alfabetização da Rede Muni-
cipal de Ensino;
IV – articulação: promover o diálogo entre 
o governo (Federal, Estadual e Munici-
pal), a SMECICT, as unidades escolares 
para fortalecimento e consolidação da al-
fabetização;
V – avaliação: acompanhar o progresso 
da evolução leitora e de escrita dos es-
tudantes.
Art. 4º A Estrutura Administrativa e Pe-
dagógica, citada nesta resolução, será 
composta pelos seguintes membros inte-
grantes da Casa da Alfabetização e suas 
atribuições:

Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO EXCEPCIO-
NAL DO CONTRATO Nº 04/2021

Processo Administrativo nº 091/2021. 
Contratante: Instituto de Previdência dos 
Servidores Municipais de Saquarema - 
IPRES. 
Contratada: NPI Brasil Corporati-
ve Solutions LTDA EPP, CNPJ nº 
86.751.658/0001-50. 
Objeto: Prorrogação excepcional da vi-
gência do Contrato de Prestação de Ser-
viços nº 04/2021, de hospedagem e ma-
nutenção do site do Instituto, bem como 
suporte técnico do servidor integrado. 
Prorrogação: 6 meses, de 19/7/2026 a 
18/1/2027, ou até a conclusão do novo 
Procedimento Licitatório, com a possibili-
dade de rescisão em prazo inferior, sem 
ônus para a administração. 
Valor do Termo Aditivo: R$ 8.603,34.
Dotação Orçamentária: 
PT 09.122.0028.2.030000; 
ND 33.90.40.09.00.00; 
Fonte 180200. 
Saquarema, 19 de julho de 2026.
José Elimar Künsch
Presidente do IPRES.

DECRETO Nº 1.599,
 DE 17 DE AGOSTO DE 2026

Abre Crédito Adicional Suplementar ao 
Orçamento Fiscal da Câmara Municipal 
de Saquarema, no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), para reforço de dotação 
orçamentária consignada no orçamento 
em vigor, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICI-
PAL, Estado do Rio de janeiro, no uso de 
suas atribuições legais, em especial art. 
10 da Lei nº 2.825, de 22 de dezembro 
de 2025.
DECRETA
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional su-
plementar ao Orçamento Fiscal da Câma-
ra Municipal de Saquarema, no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), para refor-
ço de dotação orçamentária consignada 
no orçamento em vigor.
Art. 2º O Crédito que trata o art. 1º des-
te decreto será compensado conforme o 
inciso III, do art. 43, da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, com anulação de 
dotação orçamentária, na forma abaixo.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua assinatura, ficando revoga-
das as disposições em contrário.

Saquarema, 17 de agosto de 2026.
Odinei Garcia Ramos
Presidente.
*Republicado por Incorreção.

DECRETO Nº 1.609,
DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Dispõe sobre a implantação do programa 
Câmara Digital no âmbito do Poder Legis-
lativo do Município de Saquarema/RJ, e 
dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de 
Saquarema, Estado do Rio de Janeiro, 
no exercício das atribuições que lhe con-
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fere a Lei Orgânica Municipal e o Regi-
mento Interno,
Considerando a necessidade de norma-
tizar e implantar o uso do meio eletrônico 
na elaboração, tramitação e autenticação 
de documentos por meio de assinatura 
eletrônica no âmbito dos Órgãos e Enti-
dades da Administração da Câmara Mu-
nicipal; 
Considerando a economicidade, com 
redução de gastos em papel, serviços de 
impressão, equipamentos e transportes;
Considerando a eficiência, com maior 
agilidade nas demandas e no trâmite de 
documentos e processos, proporcionando 
aumento na produtividade;
Considerandoa segurança, com aumen-
to da confiabilidade, garantindo a autenti-
cidade de documentos por meio de assi-
natura eletrônica única ou em lote;
Considerando a transparência, permi-
tindo o acompanhamento das demandas 
e andamento de documentos em tempo 
real por meio de pesquisa simplificada;
Considerando a sustentabilidade, pro-
movendo uma administração pública mais 
moderna e sustentável; 
Considerando a praticidade, com acesso 
via internet, garantindo a formalização de 
acordos, produção, assinatura e trâmite 
de documentos para outras áreas ou ór-
gãos a qualquer hora; 
Considerando a facilidade, com navega-
ção intuitiva, produção de documentos a 
partir do editor de textos integrado e de 
modelos disponíveis; 
Considerando a padronização, aderindo 
às políticas municipais de arquivos;
Considerando a automatização, com 
destinação final, eliminação automática 
nos prazos previstos e tabelas de tempo-
ralidade; 
Considerando os objetivos estratégicos 
de modernizar e simplificar a estrutura e 
processos organizacionais; ofertar servi-
ços e informações ao cidadão de forma 
efetiva por intermédio das tecnologias da 
informação e comunicação, desburocra-
tizando documentos, processos e dados 
dos Órgãos da Câmara Municipal de Sa-
quarema, e disponibilizando qualidade na 
prestação de serviços ao contribuinte; 
Considerando o cumprimento do dispos-
to na Lei Federal nº 14.129/2021, que ins-
tituiu a obrigatoriedade da implantação do 

Governo Digital nos municípios;
DECRETA
Art. 1º Fica instituído, no âmbito deste 
Poder Legislativo, incluindo os Órgãos da 
Câmara Municipal de Saquarema, o Pro-
grama “CÂMARA DIGITAL”, através do 
Sistema “ZERO PAPEL”.
Parágrafo primeiro. Institui-se o Siste-
ma “ZERO PAPEL” como sistema oficial 
de gestão de processos e documentos da 
Câmara Municipal de Saquarema.
Parágrafo segundo. O sistema “ZERO 
PAPEL” é de uso obrigatório na elabora-
ção, tramitação e assinatura de documen-
tos e processos do município, observadas 
as regras de transição estabelecidas nes-
te Decreto.
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GE-
RAIS
Art. 2º Fica instituído, no âmbito da Ad-
ministração Pública Direta da Câmara 
Municipal de Saquarema/RJ, o Programa 
“Câmara Digital”, com vistas à produção, 
gestão, tramitação, armazenamento, pre-
servação, segurança e acesso a docu-
mentos e informações arquivadas em am-
biente digital de gestão documental.
Parágrafo primeiro. Fica instituída assi-
natura eletrônica nos termos do Art. 4º, II 
e alíneas, da Lei Federal nº 14.063/2020, 
no âmbito da Administração Pública da 
Câmara Municipal de Saquarema/RJ.
Parágrafo segundo. A implantação do 
ambiente digital de gestão documental 
junto aos órgãos da Administração Públi-
ca dar-se-á gradualmente.
Art. 3º Para os fins deste decreto consi-
deram-se:
I - assinatura digital: modalidade de as-
sinatura eletrônica que utiliza algoritmos 
de criptografia e permite aferir, com segu-
rança, a origem e a integridade do docu-
mento;
II - assinatura eletrônica: geração, por 
computador, de símbolo ou série de sím-
bolos executados, adotados ou autori-
zados por um indivíduo, com valor equi-
valente à assinatura manual do mesmo 
indivíduo;
III - autenticidade: credibilidade de docu-
mento livre de adulteração;
IV - captura de documento: incorporação 
de documento nato-digital ou digitalizado 
por meio de registro, classificação e arqui-
vamento em sistema eletrônico;

V - documento digital: documento codifi-
cado em dígitos binários, acessível e in-
terpretável por meio de sistema computa-
cional;
VI - documento digitalizado: documento 
obtido a partir da conversão de documen-
to não digital, gerando uma fiel repre-
sentação em código digital, podendo ser 
capturado por sistemas de informação 
específicos;
VII - integridade: propriedade do docu-
mento completo e inalterado;
VIII - legibilidade: qualidade que determi-
na a facilidade de leitura do documento;
IX - preservação digital: conjunto de 
ações gerenciais e técnicas de controle 
de riscos decorrentes das mudanças tec-
nológicas e fragilidade dos suportes, com 
vistas à proteção das características físi-
cas, lógicas e conceituais dos documen-
tos digitais pelo tempo necessário;
X - processo eletrônico: sucessão de atos 
registrados e disponibilizados em meio 
eletrônico, integrado por documentos na-
to-digitais ou digitalizados;
XI - processo híbrido: conjunto conceitual-
mente indivisível de documentos digitais 
e não digitais, reunidos em sucessão cro-
nologicamente encadeada até sua con-
clusão.
CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS DO 
PROGRAMA CÂMARA DIGITAL
Art. 4º São objetivos do Programa “Câ-
mara Digital”:
I - produzir documentos e processos ele-
trônicos com segurança, transparência, 
economicidade, sustentabilidade ambien-
tal e, sempre que possível, de forma pa-
dronizada;
II - possibilitar maior eficácia e celeridade 
aos processos administrativos; 
III - assegurar a proteção da autoria, da 
autenticidade, da integridade, da disponi-
bilidade e legibilidade de documentos digi-
tais, observadas as disposições das Leis 
Federais nº 12.527/2011, 13.709/2018, 
14.063/2020 e 14.129/2021;
IV - assegurar a gestão, preservação e 
segurança de documentos e processos 
eletrônicos no tempo.
Art. 5º Para o atendimento ao disposto 
neste Decreto, os Órgãos e as Entidades 
da Câmara Municipal de Saquarema uti-
lizarão o Sistema “ZERO PAPEL” para a 
gestão e o trâmite de todos os documen-



   

07

Ano VIII ● Nº 1976
Quarta-feira, 19 de agosto de 2026

tos e processos administrativos eletrôni-
cos, desde a etapa da produção, trami-
tação, utilização e arquivamento até sua 
destinação final.
Art. 6º O Programa “Câmara Digital” en-
trará em funcionamento facultativamen-
te a partir da publicação deste Decreto, 
obedecendo ao cronograma da comissão 
gestora do Programa.
Parágrafo primeiro. O cronograma defi-
nido pela Comissão Gestora do Programa 
“Câmara Digital”, para uso do Sistema 
“ZERO PAPEL”, deverá ser divulgado no 
site oficial.
Parágrafo segundo. A elaboração, trami-
tação e assinaturas de novos documen-
tos administrativos ocorrerão somente por 
meio do Sistema “ZERO PAPEL”.
Art. 7º É obrigatório às unidades migrar 
os processos e documentos físicos em 
tramitação para o Sistema “ZERO PA-
PEL”, obedecendo ao cronograma da 
Comissão Gestora do Programa “Câmara 
Digital”, fazendo-se o devido registro do 
procedimento.
§ 1º Os processos e documentos gerados 
serão inseridos no Sistema “ZERO PA-
PEL” no formato PDF (Portable Document 
Format), recebendo a assinatura eletrôni-
ca regulamentada pela Comissão Gesto-
ra do Programa “Câmara Digital”.
§ 2º O processo migrado será a peça ini-
cial de um novo processo eletrônico no 
Sistema “ZERO PAPEL”, juntando-se em 
ambos a Certidão.
Art. 8º Na operacionalização do Sistema 
“ZERO PAPEL” deverão ser observados 
os atos normativos da Comissão Gesto-
ra do Programa “Câmara Digital”, bem 
como a legislação vigente e as diretrizes 
do Conselho Nacional de Arquivos - CO-
NARQ.
Art. 9º Os documentos e processos admi-
nistrativos recebidos e gerados no âmbito 
do Poder Legislativo, unidades e órgãos 
administrativos da Câmara Municipal de 
Saquarema deverão ser registrados no 
Sistema “ZERO PAPEL”, de acordo com 
o adequado nível de acesso (público, res-
trito ou sigiloso).
Art. 10º Os processos eletrônicos dispen-
sam a realização de procedimentos for-
mais típicos de processos em papel, tais 
como: capeamento, criação de volumes, 
numeração de folhas, carimbos e aposi-

ção de etiquetas.
Art. 11º Os processos eletrônicos passam 
a adotar padrões desenvolvidos e norma-
tizados pela Comissão Gestora do Pro-
grama “Câmara Digital”.
Parágrafo primeiro. Os documentos e 
processos eletrônicos produzidos ou inse-
ridos no Sistema “ZERO PAPEL” dispen-
sam a sua formação e tramitação física.
CAPÍTULO III – DO ACESSO AO SISTE-
MA
Art. 12º O acesso ao Sistema “ZERO PA-
PEL” será por meio de usuário e senha 
pessoal e intransferível.
Art. 13º Serão cadastrados como usuários 
do Sistema “ZERO PAPEL” todos os ser-
vidores, estagiários e colaboradores das 
unidades e órgãos administrativos da Câ-
mara Municipal de Saquarema do Poder 
Legislativo, sendo atribuído a cada um o 
perfil de acesso quanto à responsabilida-
de e desempenho das atividades.
Art. 14º Os usuários externos, mediante 
credenciamento, poderão:
I - acompanhar o trâmite de processos 
de seu interesse, por prazo determinado, 
mediante autorização da unidade respon-
sável pela informação; 
II - receber ofícios e notificações; 
III - assinar eletronicamente documentos.
Art. 15º O credenciamento de usuário 
externo é ato pessoal e intransferível, e 
dar-se-á a partir do preenchimento do 
formulário de cadastro disponível no sítio 
eletrônico da Câmara Municipal de Sa-
quarema ou por outro meio estabelecido 
pelo comitê gestor através de portaria es-
pecífica.
CAPÍTULO IV – DA ABERTURA PRO-
CESSUAL E CRIAÇÃO DE DOCUMEN-
TOS
Art. 16º O responsável pela abertura do 
processo deverá:
I - escolher o tipo de processo adequado 
ao assunto, conforme nomenclatura exis-
tente no Sistema “ZERO PAPEL”; 
II - cadastrar as informações obrigatórias 
requeridas no Sistema “ZERO PAPEL”.
Art. 17º Os documentos administrativos 
do Poder Legislativo serão elaborados 
no Sistema “ZERO PAPEL” utilizando-se 
preferencialmente os modelos nele dispo-
nibilizados.
Art. 18º Os documentos produzidos no 
Sistema “ZERO PAPEL” serão assinados 

eletronicamente por meio de usuário e se-
nha, observadas as normas de segurança 
e controle de uso.
§ 1º A assinatura eletrônica é de uso pes-
soal e intransferível, sendo de responsa-
bilidade do titular o seu sigilo;
§ 2º A assinatura realizada na forma do 
caput será considerada válida para todos 
os efeitos legais;
§ 3º O Presidente da Câmara Municipal, 
Secretários, Controlador, Procurador Ge-
ral e demais ordenadores de despesa 
para fins de assinatura, poderão optar em 
realizá-la quando em trânsito em outras 
localidades, sem prejuízo do exercício 
de outras tarefas atribuídas ao respectivo 
substituto;
§ 4º O disposto no § 3º deste artigo não 
se aplica nos casos em que o titular da 
assinatura estiver em período de férias ou 
outros afastamentos legais.
Art. 19º O documento digital e o docu-
mento digitalizado a partir de documento 
original, capturados no Sistema “ZERO 
PAPEL”, serão considerados válidos e 
produzirão todos os efeitos legais.
Art. 20º Os formatos/extensões de arqui-
vo admitidos no Sistema “ZERO PAPEL” 
serão definidos pela Comissão Gestora 
do Programa “Câmara Digital”.
Art. 21º O serviço de Protocolo, após re-
ceber documentos externos em meio físi-
co, deverá realizar a digitalização e inclu-
são no Sistema “ZERO PAPEL”.
CAPÍTULO V – DA GESTÃO DE DOCU-
MENTOS
Art. 22º A gestão de documentos da Câ-
mara Municipal de Saquarema deve ser 
realizada exclusivamente por meio do 
Sistema “ZERO PAPEL”.
§ 1º A finalidade do memorando eletrôni-
co é formalizar a gestão de documentos 
internos, quando se tratar de assuntos 
simples ou rotineiros, em especial:
I - solicitar execução de atividades;
II - solicitar compras; 
III - agendar reuniões;
IV - solicitar informações;
V - encaminhar documentos;
VI - solicitar providências rotineiras;
VII - solicitar pareceres;
VIII - outros assuntos considerados de 
mero expediente.
§ 2º O ofício eletrônico expedido pelas au-
toridades dentro do sistema de gestão de 
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documentos será encaminhado para des-
tinatários fora da administração municipal 
por correio eletrônico, ficando sob respon-
sabilidade do sistema a confirmação de 
entrega e leitura do documento;
§ 3º Os protocolos iniciados no âmbito da 
Câmara Municipal de Saquarema serão 
gerados pelo requerente de forma eletrô-
nica, ou presencial na Secretaria compe-
tente, mediante exposição de motivos e 
juntada de documentos que o fundamen-
tam.
Art. 23º Todos os documentos eletrôni-
cos, bem como seus anexos, recebem 
obrigatoriamente uma numeração se-
quencial automática e passam a circular 
dentro dos setores competentes.
Parágrafo único. A responsabilidade pela 
guarda excessiva ou pelo descarte indevi-
do dos documentos, sejam eletrônicos ou 
impressos, é da unidade emissora.
Art. 24º Fica vedada a impressão de do-
cumentos eletrônicos, exceto para:
I - fornecer comprovante ao requerente 
que efetuou o protocolo de forma presen-
cial;
II - impressão do documento, na forma da 
legislação que a exigir;
III - juntar a processo administrativo, 
quando o assunto exigir a juntada do do-
cumento.
Parágrafo único. A exceção prevista no 
inciso III deste artigo ficará sob a respon-
sabilidade do agente público que juntou o 
documento ao processo administrativo.
Art. 25º A classificação da informação 
sigilosa e a proteção de dados pessoais 
no ambiente digital de gestão documental 
observarão as disposições da Lei Federal 
nº 12.527/2011 e demais normas aplicá-
veis.
Art. 26º A autoria, autenticidade e integri-
dade de documentos eletrônicos e assi-
naturas poderão ser obtidas por meio de 
certificação eletrônica emitida conforme 
padrões definidos pela Lei Federal nº 
14.063/2020, preservadas as hipóteses 
legais de anonimato.
§ 1º O disposto no caput deste artigo não 
obsta a utilização de outro meio lícito de 
comprovação da autoria, autenticidade e 
integridade de documentos digitais, em 
especial aqueles que utilizam identifica-
ção por meio de usuário e senha;
§ 2º Os documentos nato-digitais assina-

dos eletronicamente na forma deste artigo 
serão considerados originais nos termos 
da lei aplicável.
Art. 27º Os atos processuais praticados 
no ambiente digital de gestão documental 
deverão observar os prazos definidos em 
lei para manifestação dos interessados e 
para decisão da autoridade competente, 
sendo considerados realizados na data e 
horário identificados no recibo eletrônico 
de protocolo emitido pelo sistema.
§ 1º Salvo disposição legal ou regulamen-
tar em contrário, o ato a ser praticado em 
prazo determinado será considerado tem-
pestivo se realizado até as 23 horas e 59 
minutos do último dia do prazo, no horário 
oficial de Brasília;
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste ar-
tigo, caso o sistema se torne indisponível 
por motivo técnico, o prazo será automati-
camente prorrogado até as 23 horas e 59 
minutos do primeiro dia útil seguinte ao do 
retorno da disponibilidade;
§ 3º Usuários não cadastrados no am-
biente digital de gestão documental terão 
acesso, na forma da lei, a documentos e 
processos eletrônicos por meio de arqui-
vo em formato digital, disponibilizado pelo 
órgão da Administração Pública detentor 
do documento.
CAPÍTULO VI – DO PAINEL DE DOCU-
MENTOS
Art. 28º O envio e recebimento dos do-
cumentos eletrônicos será feito exclusiva-
mente pelo sistema adotado pela Câmara 
Municipal de Saquarema.
Art. 29º O titular do órgão terá acesso ao 
Painel “Meus Documentos” da unidade 
que dirige, por meio de login no sistema, 
sendo de sua responsabilidade:
I - manter em sigilo a senha de acesso ao 
sistema;
II - delegar acesso a outros servidores pú-
blicos à caixa de mensagens da unidade; 
III - efetuar logoff sempre que se ausentar 
da unidade, a fim de evitar acesso inde-
vido;
IV - comunicar à Presidência ou ao Dire-
tor Administrativo da Câmara a utilização 
indevida da caixa da unidade;
V - zelar pela fidelidade dos dados envia-
dos e pelo envio ao destinatário certo;
VI - zelar pelo acesso ao conteúdo arma-
zenado na caixa, pela leitura dos docu-
mentos recebidos e pela guarda ou des-

carte de mensagens enviadas, recebidas 
e de controle.
CAPÍTULO VII – DA DIGITALIZAÇÃO
Art. 30º O procedimento de digitalização 
observará as disposições da Lei Federal 
nº 12.682/2012, bem como os critérios 
técnicos definidos por esse Decreto, de-
vendo preservar a integridade, a autenti-
cidade, a legibilidade e, se for o caso, o 
sigilo do documento digitalizado.
§ 1º A digitalização de documentos rece-
bidos ou produzidos no âmbito da Admi-
nistração Pública será acompanhada da 
conferência da integridade do documento;
§ 2º A conferência da integridade a que 
alude o § 1º deste artigo deverá registrar 
se houve exibição de documento original, 
de cópia autenticada por serviços nota-
riais e de registro, de cópia autenticada 
administrativamente ou de cópia simples;
§ 3º Na digitalização de documentos, ob-
servar-se-á o seguinte:
I - os resultantes de original serão consi-
derados cópia autenticada administrativa-
mente;
II - os resultantes de cópia autenticada 
por serviços notariais e de registro serão 
considerados cópia autenticada adminis-
trativamente;
III - os resultantes de cópia simples serão 
assim considerados;
§ 4º O agente público que receber docu-
mento não digital deverá proceder à sua 
imediata digitalização, restituindo o origi-
nal ao interessado;
§ 5º Na hipótese de ser inviável a digitali-
zação ou a restituição do documento não 
digital, este ficará sob guarda do órgão 
da Administração Pública, podendo ser 
eliminado após o cumprimento de prazos 
de guarda previstos nas Tabelas de Tem-
poralidade de Documentos da Administra-
ção Pública de Saquarema.
Art. 31º O interessado poderá enviar ele-
tronicamente documentos digitalizados 
para juntada a processo eletrônico.
§ 1º O teor e a integridade dos documen-
tos digitalizados são de responsabilidade 
do interessado, que responderá por even-
tuais fraudes nos termos da lei;
§ 2º Os documentos digitalizados envia-
dos pelo interessado terão valor de cópia 
simples;
§ 3º A apresentação do original do docu-
mento digitalizado será necessária quan-
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do a lei expressamente o exigir, ou nas 
hipóteses previstas nos Arts. 14º e 15º 
deste decreto.
Art. 32º A integridade do documento digi-
talizado poderá ser impugnada mediante 
alegação fundamentada de adulteração, 
hipótese em que será instaurado, no âm-
bito do respectivo órgão da Administração 
Pública, procedimento para verificação.
Art. 33º Os órgãos da Administração Pú-
blica poderão, motivadamente, solicitar a 
exibição do original de documento digita-
lizado ou enviado eletronicamente pelo 
interessado.
Art. 34º Nos casos de indisponibilidade 
do ambiente digital de gestão documen-
tal, os atos poderão ser praticados em 
meio físico, procedendo-se à oportuna 
digitalização nos termos do Art. 12º deste 
decreto.
Parágrafo único. Os documentos não 
digitais produzidos na forma prevista no 
caput deste artigo, mesmo após sua digi-
talização, deverão cumprir os prazos de 
guarda previstos nas Tabelas de Tempo-
ralidade de Documentos da Administra-
ção Pública do Município de Saquarema.
Art. 35º Os documentos digitalizados 
receberão certificação de autenticidade, 
através da assinatura eletrônica do res-
ponsável pelo registro dos arquivos (PDF) 
no Sistema adotado.
CAPÍTULO VIII – DA TRAMITAÇÃO SI-
GILOSA OU RESTRITA
Art. 36º O usuário que abrir o processo 
eletrônico sigiloso ou restrito deverá ob-
servar as disposições legais para a atri-
buição desta classificação, sendo o res-
ponsável pela concessão da credencial 
de acesso aos demais usuários que ne-
cessitarem acompanhar e instruir o pro-
cesso.
§ 1º A credencial de acesso poderá ser 
cassada pelo usuário que a concedeu ou 
renunciada pelo próprio usuário;
§ 2º A pessoa que tomar conhecimento de 
documento ou assunto sigiloso fica res-
ponsável pela manutenção do sigilo;
§ 3º Havendo violação do sigilo funcional 
ou facilitando a sua revelação, o respon-
sável responderá civil, penal e administra-
tivamente, nos termos da lei.
CAPÍTULO IX – DA EMPRESA CON-
TRATADA
Art. 37º À Empresa contratada cabe o 

desenvolvimento, a implantação, o pro-
cessamento e o fornecimento do suporte 
tecnológico necessário para o Programa 
“Câmara Digital”, bem como a orientação 
aos órgãos da Administração Pública para 
a utilização e a manutenção do ambiente 
digital de gestão documental.
CAPÍTULO X – DA COMISSÃO GESTO-
RA DO PROGRAMA “CÂMARA DIGI-
TAL”
Art. 38º Fica instituída a Comissão Gesto-
ra do Programa “Câmara Digital”, com as 
seguintes atribuições:
I - propor políticas, estratégias, ações, 
procedimentos e técnicas de preservação 
e segurança digital;
II - assegurar a implantação, gestão, ma-
nutenção e atualização contínua do am-
biente digital de gestão documental;
III - controlar os riscos decorrentes da de-
gradação do suporte, da obsolescência 
tecnológica e da dependência de fornece-
dor ou fabricante;
IV - fixar diretrizes e parâmetros a serem 
observados nos procedimentos de im-
plantação e manutenção do Programa;
V - promover a articulação e alinhamento 
de ações estratégicas relativas ao Progra-
ma, em conformidade com a política mu-
nicipal de arquivos e gestão documental;
VI - analisar propostas apresentadas por 
órgãos da Administração Pública relativas 
ao ambiente digital de gestão documen-
tal, emitindo parecer técnico conclusivo;
VII - disciplinar a produção de documen-
tos ou processos híbridos e aprovar os 
critérios técnicos a serem observados no 
procedimento de digitalização;
VIII - manifestar-se, quando provocado, 
sobre hipóteses não disciplinadas neste 
decreto, relativas ao ambiente digital de 
gestão documental;
IX - zelar pela contínua adequação do 
Sistema de Processo Eletrônico à legisla-
ção de gestão documental, às necessida-
des da Câmara Municipal de Saquarema 
e aos padrões de uso;
X - acompanhar a adequada utilização do 
Sistema de Processo Eletrônico, salva-
guardando a integridade e qualidade das 
informações nele contidas;
XI - promover a capacitação, realizar su-
porte operacional e orientar os servido-
res da Câmara Municipal de Saquarema 
quanto à utilização do Sistema de Proces-

so Eletrônico;
XII - orientar os usuários externos quanto 
à utilização do Sistema de Processo Ele-
trônico;
XIII - propor revisões das normas afeta-
das pelo processo eletrônico;
XIV - padronizar os documentos que se-
rão formalizados no Sistema de Processo 
Eletrônico;
XV - padronizar e definir os perfis de aces-
so ao Sistema de Processo Eletrônico;
XVI - expedir instruções normativas quan-
to ao fluxo de trabalho e rotinas adminis-
trativas, adequando-as, quando necessá-
rio, ao processo eletrônico;
XVII - realizar outros atos necessários ao 
funcionamento e desenvolvimento do Sis-
tema de Processo Eletrônico.
Art. 39º A Comissão Gestora do Progra-
ma “Câmara Digital” será integrada por 
representantes e respectivos suplentes 
designados pelo Presidente da Câmara 
Municipal.
§ 1º A Comissão Gestora do Programa 
“Câmara Digital” será composta por 3 
(três) servidores das Câmara Municipal 
de Saquarema indicados pelo Presidente, 
designados por Portaria.
§ 2º A Comissão Gestora do Programa 
"Câmara Digital" poderá convidar espe-
cialistas de órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública para, sem prejuízo de 
suas atribuições na origem, contribuir no 
desenvolvimento de ações ou projetos 
específicos. 
§ 3º A participação na Comissão Gestora 
do Programa "Câmara Digital", de que tra-
ta este artigo, não será remunerada, mas 
considerada serviço público relevante.
CAPÍTULO XI – DOS DEVERES E DAS 
RESPONSABILIDADES
Art. 40º São deveres dos usuários do Sis-
tema “ZERO PAPEL”:
I - utilizar adequadamente o sistema em 
sua unidade, abstendo-se de utilizá-lo 
para troca de mensagens, recados ou 
assuntos sem relação com as atividades 
institucionais;
II - guardar sigilo sobre fato ou informação 
de qualquer natureza de que tenha co-
nhecimento por força de suas atribuições;
III - manter a cautela necessária na utiliza-
ção do Sistema “ZERO PAPEL”, a fim de 
evitar que pessoas não autorizadas prati-
quem atos no sistema;
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IV - evitar a impressão de documentos di-
gitais, zelando pela economicidade e res-
ponsabilidade socioambiental;
V - participar dos programas de capaci-
tação referentes ao Sistema “ZERO PA-
PEL”;
VI - disseminar em sua unidade o conhe-
cimento adquirido nas ações de capaci-
tação relacionadas ao Sistema “ZERO 
PAPEL”; e
VII - cumprir os regulamentos e manuais 
que tratem de procedimentos específicos 
quanto à utilização do Sistema “ZERO 
PAPEL” no âmbito do Poder Legislativo.
Parágrafo único. O uso inadequado do 
Sistema “ZERO PAPEL” fica sujeito à 
apuração de responsabilidade, na forma 
da legislação em vigor.
CAPÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES FI-
NAIS
Art. 41º Prorrogam-se para o dia útil 
subsequente os prazos administrativos 
que vencerem em dia em que o Sistema 
“ZERO PAPEL” estiver inoperante.
Parágrafo único. O Diretor Administrati-
vo da Câmara Municipal de Saquarema é 
o responsável por atestar os períodos de 
inoperância do sistema.
Art. 42º A não obtenção de acesso ou cre-
denciamento no Sistema “ZERO PAPEL”, 
bem como eventuais defeitos de transmis-
são ou recepção de dados e informações 
não imputáveis à falha do Sistema, não 
servirão de escusa para o descumprimen-
to das obrigações e prazos legais.
Art. 43º Em caso de impossibilidade téc-
nica de produção de documentos no Sis-
tema “ZERO PAPEL”, estes poderão ser 
produzidos em papel, com assinatura ma-
nuscrita da autoridade competente, de-
vendo ser, posteriormente, digitalizados e 
inseridos no Sistema.
Art. 44º Os casos omissos serão resol-
vidos pelo Chefe do Poder Legislativo, 
subsidiado pela Comissão Gestora do 
Programa “Câmara Digital”.
Art. 45º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Saquarema, 19 de agosto de 2026. 
Odinei Garcia Ramos 
Presidente da CMS.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO N° 026/2023

Processo Administrativo nº 040/2023.
Contratante: Câmara Municipal de Sa-
quarema.
Contratada: Sektor Publicidade e Servi-
ços LTDA, CNPJ nº 11.703.763/0001-15.
Objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviços gráficos diversos, 
incluindo impressão e acabamento de 
material gráfico, conforme especificações 
e condições estabelecidas neste termo de 
referência, visando suprir as necessida-
des desta Casa Legislativa.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 173.735,08.
Dotação Orçamentária:
PT 01.031.0011.2.110.000;
ND 3.3.90.39.45.00.00. 
Saquarema, 18 de agosto de 2026.
Odinei Garcia Ramos
Presidente.
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